
EXMO SR. DR. JUIZ FEDERAL DO   JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA CIDADE DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO – RJ.


 
, vem, através de sua advogada que presta assistência gratuita a autora, com escritório na Rua - Rio de Janeiro -RJ CEP.:, onde receberá PUBLICAÇÕES e NOTIFICAÇÕES, ajuizar a presente;

A Ç Ã O     P R E V I D E N C I Á R I A
em face do INSS – INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL, na pessoa de seu representante legal, com endereço na rua Treze de Maio nº 13, 26º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ. CEP 20031-000, pêlos fatos e fundamentos ora aduzidos:

 

 “AB INITIO” requer, seja deferida a gratuidade de justiça, nos termos da lei 1.060/50 e artigo 14 §§ 1º e 2º da lei 5584/70, uma vez que o sindicato da categoria profissional prestará assistência judiciária gratuita ao trabalhador desempregado que perceber salário inferior a 05 (cinco) salários mínimos ou que declare, sob responsabilidade, não possuir, em razão dos encargos próprios e familiares, condições econômicas de prover à demanda, e não tem condições de arcar com as custas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo da própria subsistência e de sua família, desde já declara que o patrocínio é gratuito.
DOS FATOS

 
 
 
A autora em face de um problema de saúde vinha recebendo o beneficio de auxilio doença do INSS, sob o n.º, requerido em 26/02/2002, sendo marcada perícia que confirmou a condição de saúde da autora,  na última perícia médica realizada em 24/04/2006, onde foi constatado que não hávia incapacidade laborativa, o que não estava certo, pois a autora sentia fortes dores no punho e trabalhava como operadora de telemarketing.

             No período de 12/05/2006 à 24/05/2006 trabalhou na empresa GP Solution Serv na função de analista, em 06/07/2006 à 31/12/2006, trabalhou na JV Santos Eventos, na função de recepcionista/Digitadora, por motivos de suas dores tinha que faltar, portanto, ficando por pequenos períodos nas empresas acima citadas.

             Ocorre que em 07/02/2008, trabalhou na empresa Worktime Assessoria Empresarial LTDA, na função de operadora de telemarketing até 31/03/2009, também foi demitida por faltas justificadas devido as suas dores.

             A autora deu entrada no auxilio doença, que foi concedido, benefício de n.º 531.760.943-3, que ficou amparada por quase três meses e foi suspenso novamente, afirmando que a mesma estava capacitada  ocorre que, a situação médica da autora não se alterou, motivo pelo qual requereu novamente outra perícia médica, não sendo concedido novo período de auxilio doença, conforme várias cópias de indeferimento ora juntadas. 
 

Ocorre que a autora tem vários laudos de médicos que o acompanham todos eles afirmando que a mesma, não tem condições de exercer atividade laborativa em face de sua patologia, o que não é reconhecido pela autarquia ré desde 01/12/2008, ao negar o recebimento do beneficio a autora a partir desta data.



No dia 03/12/2008 a autora apresentou-se para trabalhar, mas sua empregadora informou que a mesma não tinha condições de retornar ao trabalho em face de sua condição de saúde, só que o INSS lhe deu alta do beneficio, ficando em uma situação inusitada que obrigou a procurar sua advogada e ajuizar a presente demanda judicial. 



O fato concreto é que a autora tem direito a receber o BENEFICIO AUXILIO DOENÇA, com base nos diversos laudos ora anexados de diferentes instituições, que o considera inapta para exercer sua atividade.

  

Da necessidade de ser procedida a ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL, em face de se tratar de condição da subsistência da autora e de sua família, revestindo-se de características eminentemente alimentar, tendo em vista que, vive um verdadeiro martírio a segurada autora, pois, encontra-se desde dezembro/2008, sem receber seu direito ao beneficio do auxilio doença previdenciário, único meio no momento, de garantir sua subsistência e de sua família.
Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994)

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994)

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994)

§ 1o Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro e preciso, as razões do seu convencimento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994).



A autora necessita para sua sobrevivência, receber o seu beneficio de auxilio doença, visto que, esta amparada por lei e, é recurso de natureza salarial, portanto, de características alimentares, motivo ensejador de deferimento da tutela antecipada requerida.

DO PEDIDO

a) Seja concedido o benefício da Gratuidade de Justiça, nos termos contidos em sua fundamentação no rosto de sua inicial.

b) Seja concedida a TUTELA ANTECIPADA nos termos do art. 273 do CPC, para que a autarquia ré restabeleça imediatamente o BENEFICIO DO AUXILIO DOENÇA, a partir de 03/12/2008, como previsto na lei 8.213/91, em face de a natureza alimentar;

c) Não concedida a Tutela Antecipada, seja o Instituto réu, condenado a restabelecer o BENEFICIO DO AUXILIO DOENÇA da autora, sendo apuradas as diferenças das parcelas vencidas e vincendas desde o cancelamento a partir de 03/12/2008.
d) Honorários advocatícios determinados pela legislação processual. 

 

Seja o INSS ora réu citado na pessoa de seu representante legal para, querendo, responder aos termos da presente sob pena de confissão.

 

Protesta pela produção das provas necessárias a comprovar suas alegações, especialmente as aceitas em juízo, alem das provas documentais já produzidas na presente ação.

 

Dá-se a presente demanda o valor de R$.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Rio de Janeiro, 
